
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 190559 - BA (2023/0426761-1)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : GABRIEL BRITO SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DILTON SILVA ROCHA JUNIOR - SE008886
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS, ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO, ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO 
AUTOMOTOR, CRIME CONTRA A FAUNA (TER ANIMAL SILVESTRE 
EM CATIVEIRO) E POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO 
RESTRITO. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE DO FATO. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. De acordo com o art. 312 do Código de Processo Penal, a prisão preventiva 
poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por 
conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, 
desde que presentes prova da existência do crime e indícios suficientes de 
autoria.
2. Na hipótese, a custódia cautelar está suficientemente fundamentada na 
garantia da ordem pública, haja vista a gravidade concreta da conduta delitiva, 
pois o réu tinha em depósito 313,1kg de maconha; 4,02kg de massa líquida de 
maconha; 9,8g de massa líquida semissólida de maconha; 111,38kg de 
cocaína e 5.000 comprimidos de ecstasy e MDA, com massa bruta de 2,25kg. 
Afora isso, foram apreendidos materiais utilizados no preparo de drogas, 
munições, carregadores (sendo um deles alongado, com capacidade para 31 
munições), veículo produto de roubo com placa policial adulterada, além de 3 
cobras silvestres.
3. Agravo não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 20 de maio de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS, ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO, ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO 
AUTOMOTOR, CRIME CONTRA A FAUNA (TER ANIMAL SILVESTRE 
EM CATIVEIRO) E POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO 
RESTRITO. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE DO FATO. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. De acordo com o art. 312 do Código de Processo Penal, a prisão preventiva 
poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por 
conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, 
desde que presentes prova da existência do crime e indícios suficientes de 
autoria.
2. Na hipótese, a custódia cautelar está suficientemente fundamentada na 
garantia da ordem pública, haja vista a gravidade concreta da conduta delitiva, 
pois o réu tinha em depósito 313,1kg de maconha; 4,02kg de massa líquida de 
maconha; 9,8g de massa líquida semissólida de maconha; 111,38kg de 
cocaína e 5.000 comprimidos de ecstasy e MDA, com massa bruta de 2,25kg. 
Afora isso, foram apreendidos materiais utilizados no preparo de drogas, 
munições, carregadores (sendo um deles alongado, com capacidade para 31 
munições), veículo produto de roubo com placa policial adulterada, além de 3 
cobras silvestres.
3. Agravo não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por GABRIEL BRITO SILVA, de decisão 
na qual neguei provimento ao recurso em habeas corpus.

A defesa insiste na tese de que não há motivação concreta para a prisão cautelar. 
Afirma que o decreto constritivo está fundado na gravidade abstrata do delito, o que não se pode 
conceber, principalmente diante dos predicados pessoais favoráveis do acusado.

Requer a reconsideração da decisão ou a submissão do feito ao colegiado.
É o relatório.

VOTO

O agravante não trouxe argumentos suficientes para infirmar a decisão impugnada, 
razão pela qual mantenho-a por seus próprios fundamentos.

De acordo com o art. 312 do Código de Processo Penal, a prisão preventiva poderá 
ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
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instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova 
da existência do crime e indícios suficientes de autoria.

No caso, observa-se que a custódia cautelar está suficientemente fundamentada na 
garantia da ordem pública, haja vista a gravidade concreta da conduta delitiva, pois o recorrente 
foi preso em flagrante na guarda de 313,1kg de maconha; 4,02kg de massa líquida de maconha; 
9,8g de massa líquida semissólida de maconha; 111,38kg de cocaína e 5.000 comprimidos de 
ecstasy e MDA, com massa bruta de 2,25kg. Afora isso, foram apreendidos materiais utilizados 
no preparo de drogas, munições, carregadores (sendo um deles alongado, com capacidade para 
31 munições), veículo produto de roubo com placa policial adulterada, e 3 cobras silvestres.

Esta Corte, possui entendimento reiterado de que a quantidade e a diversidade dos 
entorpecentes encontrados com agente, quando evidenciarem a maior reprovabilidade do fato, 
como é o caso dos autos, podem servir de fundamento para a prisão preventiva.

A propósito:
 

"[...]2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 
possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de forma fundamentada e com 
base em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no 
art. 312 do Código de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, 
nos termos previstos no art. 319 do CPP.
No caso dos autos, a prisão preventiva foi adequadamente mantida na sentença, a 
qual indeferiu o direito de recorrer em liberdade com base em elementos concretos, a 
gravidade concreta da conduta e a periculosidade do agente, evidenciadas pela 
natureza e elevada quantidade das drogas apreendidas (177 porções de 'cocaína', com 
peso de 40,36g e 01 uma porção de 'maconha', com peso de 23,59g), o que denota a 
necessidade da prisão para resguardar a ordem pública, não havendo falar em 
existência de evidente flagrante ilegalidade.[...]Habeas corpus não conhecido."
(HC 393.308/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, 
julgado em 20/3/2018, DJe 6/4/2018).
 
"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTOS. GRAVIDADE CONCRETA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PARECER 
ACOLHIDO.1. A prisão preventiva constitui medida excepcional ao princípio da não 
culpabilidade, cabível, mediante decisão devidamente fundamentada e com base em 
dados concretos, quando evidenciada a existência de circunstâncias que demonstrem 
a necessidade da medida extrema, nos termos do art. 312 e seguintes do Código de 
Processo Penal.2. No caso, a prisão cautelar foi decretada para a garantia da ordem 
pública, com base na gravidade concreta do delito, evidenciada pela quantidade e 
natureza da droga apreendida (170 invólucros plásticos, contendo cocaína, pesando 
68,1 g e 20 invólucros plásticos contendo maconha, pesando 40,5 g), aliada às 
circunstâncias em que se deu a prisão em flagrante.3. É consabido que eventuais 
condições subjetivas favorável ao paciente não são impeditivas à decretação da prisão 
cautelar, caso estejam presentes, como na hipótese, os requisitos autorizadores da 
referida segregação.4. Ordem denegada."
(HC 425.704/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, 
julgado em 27/2/2018, DJe 8/3/2018).

 
Pelos mesmos motivos acima delineados, entendo que é inviável a aplicação de 

medidas cautelares diversas da prisão, pois a periculosidade do agravante indica que a ordem 
pública não estaria acautelada com sua soltura. Sobre o tema: RHC 81.745/MG, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 
09/06/2017; RHC 82.978/MT, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, 
julgado em 01/06/2017, D Je 09/06/2017; HC 394.432/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
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ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 09/06/2017.
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 190.559 / BA
Número Registro: 2023/0426761-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
548732023 80545317920238050000 81410920620238050001

Sessão Virtual de 14/05/2024 a 20/05/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GABRIEL BRITO SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DILTON SILVA ROCHA JUNIOR - SE008886
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GABRIEL BRITO SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DILTON SILVA ROCHA JUNIOR - SE008886
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 20 de maio de 2024
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